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SIA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2004 a 31/12/2004

OBRIGAGCAO ACESSORIA. DEIXAR A EMPRESA TOMADORA DE
SERVICO DE RETER 11% (ONZE POR CENTO) DE CONTRIBUICAO
SOCIAL DO VALOR BRUTO DA NOTA FISCAL OU FATURA DE
PRESTACAO DE SERVICO. CFL 93. CABIMENTO.

Constitui infracdo deixar a empresa contratante de servigcos executados mediante
cessdo de méo-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporario, de reter 11%
(onze por cento) de Contribuicdo Social Previdenciaria do valor bruto da nota
fiscal ou fatura de prestacdo de servigos, até o dia dois do més subsequente ao da
emissdo da nota fiscal ou fatura, em nome da empresa cedente da méao-de-obra,
conforme nos artigo 31, 92 e 102 da Lei n°® 8.212/91 c/c os artigos 219, 283 e §3°,
do artigo 373, todos do Decreto n° 3.048/99 - Regulamento da Previdéncia Social -
RPS.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Luis Hentsch

Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Rodrigo Lopes Araujo, Rayd Santana Ferreira,
Andreéa Viana Arrais Egypto e Miriam Denise Xavier.
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 Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DEIXAR A EMPRESA TOMADORA DE SERVIÇO DE RETER 11% (ONZE POR CENTO) DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO VALOR BRUTO DA NOTA FISCAL OU FATURA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. CFL 93. CABIMENTO.
 Constitui infração deixar a empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, de reter 11% (onze por cento) de Contribuição Social Previdenciária do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, até o dia dois do mês subsequente ao da emissão da nota fiscal ou fatura, em nome da empresa cedente da mão-de-obra, conforme nos artigo 31, 92 e 102 da Lei nº 8.212/91 c/c os artigos 219, 283 e §3º, do artigo 373, todos do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social - RPS.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira � Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Rodrigo Lopes Araújo, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto e Miriam Denise Xavier.
 
 
  EMPRESA DE INFORMATICA E INFORMACAO DO MUNICIPIO DE BH S/A, contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 9ª Turma da DRJ em Belo Horizonte/MG, Acórdão nº 02-25.641/2010, às e-fls. 475/479, que julgou procedente o lançamentos fiscal, referente a obrigação acessória por ter a empresa contratante de serviço deixado de reter os onze por cento sobre o valor bruto das notas, em relação ao período de 01/2004 a 12/2004, conforme Relatório Fiscal, às e-fls. 12/13, consubstanciados no DEBCAD n° 37.203.768-2.
Segundo consta do relatório fiscal, a empresa em epígrafe, na qualidade de contratante de serviços executados mediante cessão de mão de obra ou empreitada, deixado de reter a contribuição, mediante a aplicação da alíquota de 11% (onze por cento) sobre o valor bruto das notas fiscais/faturas emitidas pela Componente Eletrônica Ltda, no período de 01/2004 a 12/2004 e pela Cobra Tecnologia S/A.
Esta conduta caracterizou infração à Lei n.° 8.212, de 24 de julho de 1991, artigo 31, caput, com a redação dada pela Lei n° 9.711, de 1998, combinado com o Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999, artigo 219.
Em decorrência da infração foi aplicada a penalidade estabelecida nos artigos 92 e 102 da Lei n. 8.212/91, combinados com os artigos 283, caput e parágrafo 3° e 373 do Regulamento da Previdência Social, no valor de R$1.254,89, atualizada pela Portaria MPS/MF n° 77, de 11 de março de 2008.
Informa a autoridade fiscal que a empresa é primária e não incorreu em circunstancias agravantes.
A contribuinte, regularmente intimada, apresentou impugnação, requerendo a procedência do seu pedido.
Por sua vez, a Delegacia Regional de Julgamento em Belo Horizonte/MG entendeu por bem julgar procedente o lançamento, conforme relato acima.
Regularmente intimada e inconformada com a Decisão recorrida, a autuada, apresentou Recurso Voluntário, às e-fls. 484/494, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões:
Após breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o lançamento, repisa às alegações da impugnação, motivo pelo qual adoto o relatório da decisão de piso, senão vejamos:
Que as notas fiscais examinadas são decorrentes de serviços de engenharia de rede, com fornecimento de equipamentos e material para instalação de rede elétrica e lógica em órgãos da administração pública municipal, contratados por meio de processo licitatório, sendo o regime de execução a empreitada por preço global.
Aduz que, em razão disso, entendia à época, que o contrato não vislumbrava empreitada de mão de obra e muito menos cessão de mão de obra e, sim, empreitada global, devendo, a seu ver, prevalecer o instituto da responsabilidade solidária.
Informa que não reteve e nem recolheu as contribuições previdenciárias, mas exigiu das empresas contratadas os comprovantes de recolhimentos, anexados à peça defensiva, como meio de demonstrar que os valores devidos ao Fisco foram recolhidos.
Transcreve o artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991, e os artigos 216 e 219 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. 3.048, de 1999, enfatizando que os contratos celebrados visavam o serviço final e não a mão de obra para a realização deste.
Salienta que o Regulamento discorre sobre a empreitada de mão de obra e não sobre serviço de construção civil por empreitada, disposto no Código Civil.
Ressalta que a Ordem de Serviço (OS) n° 209, editada pelo INSS em 20 de maio de 1999, veio para esclarecer dúvidas surgidas com a mudança trazida pela Lei n° 9.711/98, e disciplinou que, nos contratos de construção civil por empreitada total, prevalecia o instituto da responsabilidade solidária, podendo esta ser elidida com a retenção prévia sobre as notas fiscais de faturamento. Reproduz diversos artigos da referida OS.
Discorre que adotou o conceito de empreitada por preço global estabelecido na Lei n° 8.666/93 para definir, nos casos destes autos, a incidência ou não da retenção fiscal sobre os contratos celebrados. Afirma que seu entendimento foi reforçado pela previsão contida no artigo 173 da Constituição Federal, que dispõe sobre a responsabilidade solidária das empresas públicas com a empresa construtora contratada por empreitada total.
Alega que, dessa forma, diante de vários conceitos sobre a empreitada na construção civil, não fez a retenção, mas exigiu a cópia dos recolhimentos realizados pelas contratadas quanto às obrigações tributárias, entendendo que, na situação, estória vigente a responsabilidade solidária.
Aduz, por cautela, caso o entendimento da Receita seja pela procedência do feito fiscal, que ele seja desconstituído tendo em vista os documentos anexados, demonstrando que as empresas contratadas recolheram as contribuições devidas, não havendo base legal para nova cobrança de tais tributos, sob pena de incorrer em verdadeira bitributação.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar o Auto de Infração, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.


 Conselheiro Rayd Santana Ferreira, Relator.
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso e passo ao exame das alegações recursais.
Consoante já relatado, trata o caso de auto de infração por descumprimento de obrigação acessória, por ter a empresa deixado de efetuar a retenção de 11% incidente sobre a contratação de serviços de construção civil que lhe foram prestados e posterior recolhimento de tais contribuições em nome da empresa cedente.
As retenções não efetuadas foram exigidas no DEBCAD n° 37.128.694-8, PAF n° 15504.001255/2009-32, julgado nesta mesma oportunidade, o qual foi mantido integralmente, servindo de base para a presente autuação.
No que diz respeito ao recurso apresentado, tem-se que a contribuinte repete as mesmas razões expendidas no Auto de Infração da Obrigação Principal (AI 37.128.694-8), não trazendo qualquer fato novo capaz de modificar as considerações deste relator ali tecidas. Por isso, reproduzo abaixo os fundamentos por meio dos quais explicito as razões que me levaram a considerar procedente aquele lançamento, concluindo, da mesma forma, pela procedência desta autuação, visto que à recorrente restava a obrigação de reter onze por cento dos valores brutos das notas fiscais de serviços, e ela não o fez.
Versam os autos sobre valores não retidos pela empresa fiscalizada e, por conseguinte, não recolhidos à Seguridade Social, equivalentes a 11 % da remuneração de serviços que lhe foram prestados mediante cessão de mão de obra ou empreitada, no ano de 2004.
A retenção e o recolhimento de 11 % sobre o valor de serviços contidos em Notas Fiscais, Faturas ou Recibos é exigível da empresa tomadora desses serviços desde a competência 02/1999, quando entraram em vigor as alterações introduzidas pela Lei n° 9.711, de 20/11/1998, no art. 31 da Lei n° 8.212/1991.
Com as alterações citadas, a retenção, dotada de natureza jurídica de substituição tributária, consubstancia-se no procedimento por meio do qual a empresa tomadora dos serviços retém 11% (onze por cento) e recolhe as importâncias retidas em nome da empresa prestadora contratada até o dia do vencimento, no mês seguinte ao da emissão da Nota Fiscal, Fatura ou Recibo.
O valor da retenção destacado na NF/FAT/REC é compensado pela prestadora contratada quando do recolhimento das contribuições previdenciárias calculadas sobre a sua folha de pagamento, sendo-lhe facultado o direito de pedir a restituição.
No caso dos presentes autos os serviços prestados pertencem à área de construção civil. Argumenta a contribuinte que em razão disso e também de terem sido contratados pelo regime de empreitada pelo preço global, entendeu imperar o instituto da responsabilidade solidária e, assim, deixou de reter as importâncias ora exigidas. 
Sem razão a recorrente!
Isto porque a legislação tributária é clara ao dispor que, na construção civil, observados os conceitos e a classificação existentes, aplica-se a retenção de 11 %, em caráter obrigatório, à contratação de serviços e de obra por empreitada. Neste sentido versa o artigo 31 da Lei n° 8.212/91, in verbis:
Art.31.A empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher a importância retida até o dia dois do mês subseqüente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura, em nome da empresa cedente da mão-de-obra, observado o disposto no § 5odo art. 33.
O Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, estabelece:
Art.219. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão ou empreitada de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços e recolher a importância retida em nome da empresa contratada, observado o disposto no § 5ºdo art. 216. 
§1º Exclusivamente para os fins deste Regulamento, entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade fim da empresa, independentemente da natureza e da forma de contratação, inclusive por meio de trabalho temporário na forma da Lei nº6.019, de 3 de janeiro de 1974, entre outros. 
§2º Enquadram-se na situação prevista no caput os seguintes serviços realizados mediante cessão de mão-de-obra: 
[...]
III -construção civil; 
[...]
§3º Os serviços relacionados nos incisos I a V também estão sujeitos à retenção de que trata o caput quando contratados mediante empreitada de mão-de-obra. 
[...]
Conforme depreende-se da legislação encimada, no caso de construção civil, a retenção é sempre devida, independentemente se o serviço foi contratado mediante cessão de mão de obra ou empreitada parcial.
Com isso, em que pese a previsão legal, a norma manteve a contratação de serviços de engenharia mediante contrato de empreitada total/global, em tese, de fora da sobredita sistemática.
Para melhor elucidar a questão, ainda vale salientar o conceito adotado pela legislação previdenciária, no que tange à contratação por empreitada total.
Dispunha o artigo 427, inciso XXVIII, alínea "a", da Instrução Normativa INSS/DC n° 100, de 18 de dezembro de 2003, vigente à época dos fatos geradores que o contrato por empreitada total era aquele celebrado exclusivamente com empresa construtora, sendo esta a pessoa jurídica legalmente constituída, cujo objeto social seja a indústria de construção civil, com registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), na forma do art. 59 da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966.
No mesmo sentindo dispõe a Ordem de Serviço DAF n° 209, de 20 de maio de 1999, invocada pela própria recorrente, senão vejamos:
4. CONTRATO POR EMPREITADA NA CONSTRUÇÃO CIVIL, para fins deste ato, é aquele celebrado por empresas proprietárias, donas de obra ou incorporadoras, com empresa contratada para execução de obra ou serviço na construção civil, no todo ou em parte.
4.1. CONTRATO POR EMPREITADA TOTAL é aquele celebrado exclusivamente com empresa construtora , registrada no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, que assume a responsabilidade direta pela execução total da obra , com ou sem fornecimento de material;
4.1.1. Compreende-se como execução total da obra a responsabilidade pela execução de todos os projetos a ela pertinentes.
4.2. CONTRATO POR EMPREITADA PARCIAL é aquele celebrado com empresa prestadora de serviços na área de construção civil para execução de parte da obra com, ou sem, fornecimento de material.
(grifamos)
Dispunha o artigo 427, inciso XXVIII, alínea "a", da Instrução Normativa INSS/DC n° 100, de 18 de dezembro de 2003, vigente à época dos fatos geradores que o contrato por empreitada total era aquele celebrado exclusivamente com empresa construtora, sendo esta a pessoa jurídica legalmente constituída, cujo objeto social seja a indústria de construção civil, com registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), na forma do art. 59 da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966.
Sendo assim, não sendo a Componente Eletrônica Ltda e a Cobra Tecnologia S/A empresas construtoras, não haveria que se cogitar de contratação por empreitada total e, por conseguinte, da aplicação da responsabilidade solidária. 
Ademais, apenas por amor ao debate, s.m.j., não foram apresentados os contratos específicos, apenas modelo. Da mesma sorte, aquele apresentado não detêm características a autorizar concluir pelo regime de empreitada global. 
Não sendo o bastante, a partir de 01/01/2004, a PRODABEL passou a reter e recolher o INSS (11%) devido sobre as notas fiscais emitidas pela empresa Cobra Tecnologia S/A, embora, nas notas fiscais não havia o registro dos destaques dos valores de retenção. Exceção para a NFF 063961, de 03/11/2004, que também não houve destaque do valor a ser retido e também não houve a retenção pelo Tomador (PRODABEL). Já para os serviços prestados pela empresa Componente Eletrônica Ltda., as retenções somente foram realizadas e recolhidas a partir de 01/01/2005, o que reforça a tese aqui defendida.
 (Trecho do voto proferido no PAF n° 15504.001255/2009-32)
Por todo o exposto, estando o lançamento sub examine em consonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira
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Relatorio

EMPRESA DE INFORMATICA E INFORMACAO DO MUNICIPIO DE BH
S/A, contribuinte, pessoa juridica de direito privado, j& qualificada nos autos do processo em
referéncia, recorre a este Conselho da decisdo da 9% Turma da DRJ em Belo Horizonte/MG,
Acorddo n° 02-25.641/2010, as e-fls. 475/479, que julgou procedente o lancamentos fiscal,
referente a obrigacéo acessoria por ter a empresa contratante de servico deixado de reter os onze
por cento sobre o valor bruto das notas, em relacdo ao periodo de 01/2004 a 12/2004, conforme
Relatorio Fiscal, as e-fls. 12/13, consubstanciados no DEBCAD n° 37.203.768-2.

Segundo consta do relatorio fiscal, a empresa em epigrafe, na qualidade de
contratante de servigos executados mediante cessdo de méo de obra ou empreitada, deixado de
reter a contribuicdo, mediante a aplicacdo da aliquota de 11% (onze por cento) sobre o valor
bruto das notas fiscais/faturas emitidas pela Componente Eletronica Ltda, no periodo de 01/2004
a 12/2004 e pela Cobra Tecnologia S/A.

Esta conduta caracterizou infracdo a Lei n.° 8.212, de 24 de julho de 1991, artigo
31, caput, com a redacdo dada pela Lei n° 9.711, de 1998, combinado com o Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999, artigo 219.

Em decorréncia da infracdo foi aplicada a penalidade estabelecida nos artigos 92 e
102 da Lei n. 8.212/91, combinados com os artigos 283, caput e paragrafo 3° e 373 do
Regulamento da Previdéncia Social, no valor de R$1.254,89, atualizada pela Portaria MPS/MF
n° 77, de 11 de marco de 2008.

Informa a autoridade fiscal que a empresa € primaria e ndo incorreu em
circunstancias agravantes.

A contribuinte, regularmente intimada, apresentou impugnacdo, requerendo a
procedéncia do seu pedido.

Por sua vez, a Delegacia Regional de Julgamento em Belo Horizonte/MG
entendeu por bem julgar procedente o langamento, conforme relato acima.

Regularmente intimada e inconformada com a Decisdo recorrida, a autuada,
apresentou Recurso Voluntério, as e-fls. 484/494, procurando demonstrar sua improcedéncia,
desenvolvendo em sintese as seguintes razdes:

Apbs breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o
lancamento, repisa as alegacGes da impugnacdo, motivo pelo qual adoto o relatério da decisao de
piso, sendo vejamos:

Que as notas fiscais examinadas sdo decorrentes de servi¢os de engenharia de rede, com
fornecimento de equipamentos e material para instalacdo de rede elétrica e logica em
o6rgdos da administracdo publica municipal, contratados por meio de processo licitatdrio,
sendo o regime de execugdo a empreitada por preco global.

Aduz que, em razao disso, entendia a época, que o contrato ndo vislumbrava empreitada
de méo de obra e muito menos cessdo de méo de obra e, sim, empreitada global,
devendo, a seu ver, prevalecer o instituto da responsabilidade solidaria.

Informa que ndo reteve e nem recolheu as contribui¢es previdenciarias, mas exigiu das
empresas contratadas os comprovantes de recolhimentos, anexados a peca defensiva,
como meio de demonstrar que os valores devidos ao Fisco foram recolhidos.
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Transcreve o artigo 31 da Lei n°® 8.212, de 1991, e os artigos 216 e 219 do Regulamento
da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. 3.048, de 1999, enfatizando que os contratos
celebrados visavam o servico final e ndo a mao de obra para a realizagdo deste.

Salienta que o Regulamento discorre sobre a empreitada de mao de obra e ndo sobre
servico de construcdo civil por empreitada, disposto no Cédigo Civil.

Ressalta que a Ordem de Servico (OS) n° 209, editada pelo INSS em 20 de maio de
1999, veio para esclarecer dlvidas surgidas com a mudanca trazida pela Lei n°
9.711/98, e disciplinou que, nos contratos de construgéo civil por empreitada total,
prevalecia o instituto da responsabilidade solidaria, podendo esta ser elidida com a
retencdo prévia sobre as notas fiscais de faturamento. Reproduz diversos artigos da
referida OS.

Discorre que adotou o conceito de empreitada por preco global estabelecido na Lei n°
8.666/93 para definir, nos casos destes autos, a incidéncia ou ndo da retencdo fiscal
sobre os contratos celebrados. Afirma que seu entendimento foi reforgado pela previsdo
contida no artigo 173 da Constituicdo Federal, que dispde sobre a responsabilidade
solidaria das empresas publicas com a empresa construtora contratada por empreitada
total.

Alega que, dessa forma, diante de varios conceitos sobre a empreitada na construcéo
civil, ndo fez a retencdo, mas exigiu a copia dos recolhimentos realizados pelas
contratadas quanto as obrigagBes tributérias, entendendo que, na situacdo, estoria
vigente a responsabilidade solidaria.

Aduz, por cautela, caso o entendimento da Receita seja pela procedéncia do feito fiscal,
que ele seja desconstituido tendo em vista os documentos anexados, demonstrando que
as empresas contratadas recolheram as contribui¢fes devidas, ndo havendo base legal
para nova cobranca de tais tributos, sob pena de incorrer em verdadeira bitributacéo.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar o
Auto de Infracdo, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedéncia.

N&o houve apresentacao de contrarrazdes.
E o relatorio.

Voto

Conselheiro Rayd Santana Ferreira, Relator.

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhe¢o do recurso
e passo ao exame das alegacdes recursais.

Consoante ja relatado, trata o caso de auto de infracdo por descumprimento de
obrigacdo acessoria, por ter a empresa deixado de efetuar a retencdo de 11% incidente sobre a
contratacdo de servigos de construgéo civil que Ihe foram prestados e posterior recolhimento de
tais contribui¢cbes em nome da empresa cedente.

As retencgdes ndo efetuadas foram exigidas no DEBCAD n° 37.128.694-8, PAF n°
15504.001255/2009-32, julgado nesta mesma oportunidade, o qual foi mantido integralmente,
servindo de base para a presente autuacao.

No que diz respeito ao recurso apresentado, tem-se que a contribuinte repete as
mesmas raz0es expendidas no Auto de Infracdo da Obrigagéo Principal (Al 37.128.694-8), ndo
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trazendo qualquer fato novo capaz de modificar as consideracfes deste relator ali tecidas. Por
1SS0, reproduzo abaixo os fundamentos por meio dos quais explicito as razdes que me levaram a
considerar procedente aquele lancamento, concluindo, da mesma forma, pela procedéncia desta
autuacdo, visto que a recorrente restava a obrigagdo de reter onze por cento dos valores brutos
das notas fiscais de servicos, e ela ndo o fez.

Versam 0s autos sobre valores ndo retidos pela empresa fiscalizada e, por conseguinte,
ndo recolhidos a Seguridade Social, equivalentes a 11 % da remuneracdo de servicos
que lhe foram prestados mediante cessdo de mdo de obra ou empreitada, no ano de
2004,

A retencéo e o recolhimento de 11 % sobre o valor de servigos contidos em Notas
Fiscais, Faturas ou Recibos é exigivel da empresa tomadora desses servicos desde a
competéncia 02/1999, quando entraram em vigor as alteracfes introduzidas pela Lei n°
9.711, de 20/11/1998, no art. 31 da Lei n° 8.212/1991.

Com as alteragbes citadas, a retencdo, dotada de natureza juridica de substituicdo
tributéria, consubstancia-se no procedimento por meio do qual a empresa tomadora dos
servigos retém 11% (onze por cento) e recolhe as importancias retidas em nome da
empresa prestadora contratada até o dia do vencimento, no més seguinte ao da emissao
da Nota Fiscal, Fatura ou Recibo.

O valor da retencdo destacado na NF/FAT/REC é compensado pela prestadora
contratada quando do recolhimento das contribui¢Bes previdencidrias calculadas sobre a
sua folha de pagamento, sendo-lhe facultado o direito de pedir a restituicéo.

No caso dos presentes autos 0s servicos prestados pertencem a rea de construgdo civil.
Argumenta a contribuinte que em razdo disso e também de terem sido contratados pelo
regime de empreitada pelo preco global, entendeu imperar o instituto da
responsabilidade solidaria e, assim, deixou de reter as importancias ora exigidas.

Sem razdo a recorrente!

Isto porque a legislagdo tributéria é clara ao dispor que, na construcéo civil, observados
os conceitos e a classificagdo existentes, aplica-se a retengdo de 11 %, em carater
obrigatdrio, a contratacdo de servicos e de obra por empreitada. Neste sentido versa o
artigo 31 da Lei n® 8.212/91, in verbis:

Art.31.A empresa contratante de servigos executados mediante cessdo de méo-de-obra,
inclusive em regime de trabalho temporério, devera reter onze por cento do valor bruto
da nota fiscal ou fatura de prestacéo de servicos e recolher a importancia retida até o dia
dois do més subseqiiente ao da emissdo da respectiva nota fiscal ou fatura, em nome da
empresa cedente da mdo-de-obra, observado o disposto no 8 50do art. 33.

O Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Decreto n°® 3.048/99,
estabelece:

Art.219. A empresa contratante de servi¢os executados mediante cessdo ou empreitada
de méo-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporéario, devera reter onze por
cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestacdo de servicos e recolher a
importancia retida em nome da empresa contratada, observado o disposto no § 5°do art.
216.

81° Exclusivamente para os fins deste Regulamento, entende-se como cesséo de méo-
de-obra a colocagdo a disposicdo do contratante, em suas dependéncias ou nas de
terceiros, de segurados que realizem servigos continuos, relacionados ou ndao com a
atividade fim da empresa, independentemente da natureza e da forma de contratacéo,
inclusive por meio de trabalho temporario na forma da Lei n°6.019, de 3 de janeiro de
1974, entre outros.

§2° Enquadram-se na situacdo prevista no caput os seguintes servigos realizados
mediante cessdo de mao-de-obra:

]
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I11 -construgdo civil;

L]

8§3° Os servigos relacionados nos incisos | a VV também estéo sujeitos a retencéo de que
trata o caput quando contratados mediante empreitada de mao-de-obra.

]

Conforme depreende-se da legislacdo encimada, no caso de construcdo civil, a retencéo
é sempre devida, independentemente se o servico foi contratado mediante cessdo de
mao de obra ou empreitada parcial.

Com isso, em que pese a previsdo legal, a norma manteve a contratacdo de servigos de
engenharia mediante contrato de empreitada total/global, em tese, de fora da sobredita
sistematica.

Para melhor elucidar a questdo, ainda vale salientar o conceito adotado pela legislacéo
previdenciaria, no que tange a contratacdo por empreitada total.

Dispunha o artigo 427, inciso XXVIII, alinea "a", da Instru¢cdo Normativa INSS/DC n°
100, de 18 de dezembro de 2003, vigente a época dos fatos geradores que o contrato por
empreitada total era aquele celebrado exclusivamente com empresa construtora,
sendo esta a pessoa juridica legalmente constituida, cujo objeto social seja a industria de
construcdo civil, com registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia (CREA), na forma do art. 59 da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

No mesmo sentindo dispde a Ordem de Servigo DAF n° 209, de 20 de maio de 1999,
invocada pela prépria recorrente, sendo vejamos:

4. CONTRATO POR EMPREITADA NA CONSTRUGCAO CIVIL, para fins deste ato,
é aquele celebrado por empresas proprietarias, donas de obra ou incorporadoras, com
empresa contratada para execucao de obra ou servi¢o na construcéo civil, no todo ou em
parte.

4.1. CONTRATO POR EMPREITADA TOTAL é aquele celebrado exclusivamente
com empresa construtora , registrada no Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura - CREA, que assume a responsabilidade direta pela execucao total da obra ,
com ou sem fornecimento de material,

4.1.1. Compreende-se como execucao total da obra a responsabilidade pela execugéo de
todos os projetos a ela pertinentes.

4.2. CONTRATO POR EMPREITADA PARCIAL ¢é aquele celebrado com empresa
prestadora de servigos na &rea de construcéo civil para execucdo de parte da obra
com, ou sem, fornecimento de material.

(grifamos)

Dispunha o artigo 427, inciso XXVIII, alinea "a", da Instru¢cdo Normativa INSS/DC n°
100, de 18 de dezembro de 2003, vigente a época dos fatos geradores que o contrato por
empreitada total era aquele celebrado exclusivamente com empresa construtora, sendo
esta a pessoa juridica legalmente constituida, cujo objeto social seja a indistria de
construgdo civil, com registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia (CREA), na forma do art. 59 da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Sendo assim, ndo sendo a Componente Eletrdnica Ltda e a Cobra Tecnologia S/A
empresas construtoras, ndo haveria que se cogitar de contratagdo por empreitada total
e, por conseguinte, da aplicacdo da responsabilidade solidéria.

Ademais, apenas por amor ao debate, s.m.j., ndo foram apresentados os contratos
especificos, apenas modelo. Da mesma sorte, aquele apresentado ndo detém
caracteristicas a autorizar concluir pelo regime de empreitada global.

N&o sendo o bastante, a partir de 01/01/2004, a PRODABEL passou a reter e recolher o
INSS (11%) devido sobre as notas fiscais emitidas pela empresa Cobra Tecnologia S/A,
embora, nas notas fiscais ndo havia o registro dos destaques dos valores de retencéo.
Excecdo para a NFF 063961, de 03/11/2004, que também ndo houve destaque do valor a
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ser retido e também ndo houve a retencdo pelo Tomador (PRODABEL). Ja para 0s
servigos prestados pela empresa Componente Eletrénica Ltda., as retengBes somente
foram realizadas e recolhidas a partir de 01/01/2005, o que reforca a tese aqui
defendida.

(Trecho do voto proferido no PAF n° 15504.001255/2009-32)

Por todo o exposto, estando o langamento sub examine em consonancia com 0s
dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO
RECURSO VOLUNTARIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, pelas razdes de fato e
de direito acima esposadas.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira



